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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 1º 

OBJECTO 

 

1. O presente regulamento tem por objeto o estabelecimento das normas de funcionamento do 

Terminal Multipurpose de Lisboa, adiante designado por TML, que devem vigorar nesta 

instalação portuária concessionada, constituída nos termos a seguir indicados no lay-out (constante 

no Anexo III): 

 

o Comprimento do cais: 479 m 

o Terraplenos: 46.734 m2 

o Áreas cobertas: 1.103 m2  

 

2. Estando o TML integrado no Porto de Lisboa, cuja jurisdição, compete à Administração do 

Porto de Lisboa, adiante designada por APL, aplicam-se os regulamentos daquela entidade, em 

todas as suas disposições imperativas. 

 

ARTIGO 2° 

REGIME DE CONCESSÃO 

 

1. À Concessionária é conferido o direito de exploração exclusiva do TML, em regime de serviço 

público, de acordo com o estabelecido no contrato de concessão e em conformidade com o 

presente Regulamento. 

 

2. A concessionária desenvolve as atividades de comercialização necessárias à venda dos seus 

serviços, dentro dos limites do respetivo contrato de concessão, de forma regular e contínua, com 

a maior segurança, eficiência e economia, de forma a garantir um serviço de qualidade. 
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ARTIGO 3º 

ENTRADA EM VIGOR, OMISSÕES E ALTERAÇÕES 

 

1. O presente regulamento entra em vigor após a sua aprovação pela APL. 

 

2. As dúvidas de interpretação e aplicação destas Normas, e os casos omissos, serão resolvidos 

pela concessionária ouvida a APL. 

 

 

3. As presentes normas deste Regulamento de Exploração poderão ser objeto das alterações que 

forem julgadas mais convenientes em conformidade com o disposto no Contrato de Concessão, 

mediante aprovação da APL. 

 

 

ARTIGO 4°. 

DEFINIÇÕES 

 

Para efeitos do presente Regulamento, os termos e siglas abaixo indicados terão o significado que 

a seguir lhes é apontado, salvo se do contexto resultar sentido diferente: 

 

APL – APL - Administração do Porto de Lisboa, SA, concedente 

Contrato de Concessão – contrato celebrado entre a concessionária e a APL 

Terminal – a instalação portuária sita na área concessionada 

Shifting – movimentação de contentor ou mercadoria de um local para outro 

Spreader – ferramenta de estiva usado para elevar contentores e outra carga geral, montado em 

empilhadores ou em gruas 

Side doors – portas laterais de acesso aos porões dos navios 

ETA – tempo estimado de chegada 

JUL – Janela Única Logística  
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IMDG – Código Marítimo Internacional para as Mercadorias Perigosas 

Reach stackers – empilhadores vocacionados para a movimentação de contentores em parques 

ISPS – Código internacional para a proteção dos navios e das instalações portuárias 

 

 

ARTIGO 5°. 

AUTORIDADES PÚBLICAS 

 

Para além da APL, têm também jurisdição sobre as atividades desenvolvidas na concessão as 

seguintes Autoridades Públicas: 

 

a) Capitania do Porto de Lisboa, como Autoridade Marítima com atuação na segurança 

através da Polícia Marítima; 

b) Direcção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), como 

autoridade competente para proteção das instalações portuárias e do transporte marítimo e 

Autoridade Nacional de Imersão de Resíduos; 

c) Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), como autoridade competente para o 

controlo de fronteiras; 

 

d) Autoridade Tributária e Aduaneira, como autoridade para os assuntos aduaneiros; 

e) Autoridade para as Condições do Trabalho, como entidade fiscalizadora das condições 

de segurança, higiene e saúde do trabalho; 

f) Autoridade Nacional de Proteção Civil, como autoridade para os assuntos de proteção 

civil e segurança contra incêndios em edifícios; 

g) Agência Portuguesa do Ambiente, como autoridade competente para os assuntos 

ambientais; 

h) Direcção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), como autoridade para os 

assuntos de segurança e saúde animal. 
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ARTIGO 6°. 

COMPETÊNCIAS DO TERMINAL 

 

1. A concessionária possui e disponibiliza aos seus utentes no terminal, as seguintes competências: 

 

a) Descarga, carga, transbordo e shifting a bordo de carga geral, contentorizada e fracionada, 

nos navios ou nas barcaças, através do uso de gruas; 

b) Parque de contentores e armazenagem de mercadorias, procedentes ou destinadas a 

navios ou barcaças que demandem o terminal, disponibilizando ligações elétricas à 

energia de 380v/50Hz, para contentores frigoríficos; 

c) Receção, expedição ou entrega de mercadorias aos carregadores ou recebedores, por via 

fluvial, rodoviária ou ferroviária com recurso a empilhadores de parque com capacidade 

de elevação de 40 toneladas; 

d) Báscula para pesagem de veículos rodoviários aferida pela autoridade de metrologia legal; 

e) Operações complementares, designadamente, formação e decomposição de unidades de 

carga, consolidação e desconsolidação de contentores, bem como a sua peação e 

conferência; 

f) Serviços de apoio aos armadores realizados por empresas de prestação de serviço. 

g) Processamento da documentação regulamentar associada às mercadorias; 

h) Armazém Público de Depósito Temporário. 

 

2. O terminal possui três postos de atracação e pode ser demandado por navios e barcaças cujas 

caraterísticas técnicas permitam a execução das operações portuárias. 

 

3. A concessionária pode ainda prestar serviços acessórios de fornecimento de água por terra e de 

energia elétrica, ou outros, aos navios atracados no terminal, mediante tarifário aprovado pela 

APL. 

 

 

ARTIGO 7°. 
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CONDIÇÕES GERAIS DE UTILIZAÇÃO DO TERMINAL 

 

1. A concessionária é a responsável pela realização de operações dentro da área concessionada. 

2. Dentro dos limites do terminal apenas é permitido operar pessoal do quadro próprio da 

concessionária e/ou empresas para o efeito contratadas pela concessionária, devendo estas ser 

licenciadas pela APL sempre que a atividade desenvolvida assim o obrigue. 

3. Podem ainda, numa ótica de otimização do espaço disponível no edifício de escritórios, bem 

como da complementaridade das atividades principais da concessão, ser desenvolvidas atividades 

ligadas ao transporte marítimo e fluvial, à logística marítimo-portuária e à gestão técnica de 

navios e tripulações. 

 

 

ARTIGO 8°. 

HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DO TERMINAL 

 

1. O horário normal de funcionamento do TML compreenderá os seguintes períodos, de Segunda a 

Sexta-Feira, com exceção de feriados: 

 

a) Operações em navios e outras embarcações: 

o 08H00/12H00 - 13H00/17H00 

o 17H00/20H00 – 21H00/24H00 

 

b) Receção/Entrega de mercadorias e diversos 

o 08H00/12H00 - 13H00/17H00 

 

2. Sempre que solicitado pelos utentes ou considerado necessário pela concessionária, e 

observados os condicionamentos legais aplicáveis, poderão realizar-se operações fora dos horários 

e dias da semana não previstos no número anterior. 

 

3. Em face do número anterior, o horário de funcionamento do TML, será ajustado de modo que 

se possa prestar aos utentes um serviço regular e contínuo, operando, quando necessário, 24 horas 
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por dia, de Segunda a Domingo, incluindo dias feriados, assim como durante as horas de refeição, 

com ressalva dos condicionalismos de natureza legal. 

 

4. Sempre que se julgue oportuno, a concessionária submeterá à aprovação da APL qualquer novo 

horário de funcionamento que melhor se adapte às solicitações dos utentes. 

 

 

ARTIGO 9°. 

TARIFÁRIOS DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS NO TERMINAL 

 

As empresas prestadoras de serviços de limpeza, lavagem e reparação de contentores, 

obrigatoriamente, deverão estabelecer com a concessionária contratos de prestação de serviços, 

devendo para isso elaborar os respetivos contratos de prestação de serviços. 

 

 

ARTIGO 10°. 

RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

 

1. A concessionária não assume qualquer responsabilidade por perdas, danos, acidentes ou avarias 

causadas pela inobservância das disposições deste Regulamento, ou por a falta de precauções de 

quaisquer funcionários ou agentes de outras entidades que, por motivos profissionais ou não, 

estejam dentro dos limites da área concessionada. 

 

2. A concessionária não se responsabiliza por atrasos, paralisações, quebras de ritmo e outros 

danos originados por greves, slow-downs, paralisações, etc., do pessoal em serviço no porto ou no 

terminal. 

 

3. Os serviços só serão aceites caso a sua execução seja praticável e tecnicamente possível e 

deverão ser objeto de prévia aceitação das presentes condições e da definição do serviço. 
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4. A concessionária poderá, por motivo de força maior, interromper a prestação de serviços, sem 

que por isso possa ser responsabilizada. 

 

5. Sempre que não se puder dar início a operações de movimentação à hora previamente acordada, 

por motivos não imputáveis à concessionária, designadamente devido a atrasos na chegada de 

navios e/ou de meios de transporte terrestre ou fluvial, ou sempre que por motivos relacionados 

com a operação de navios não se puderem realizar movimentações, o requisitante dos serviços 

responsabilizar-se-á pelos custos das preparações de trabalho, equipamentos e do pessoal 

requisitado e não utilizado. 

 

6. Serão por conta do cliente todas as paragens, atrasos ou quebras de ritmo alheios à 

concessionária, nomeadamente mau tempo (chuva e outros), formalidades aduaneiras, inspeções, 

peritagens, manobras, abertura dos porões e ou "sidedoors", remoção de carga avariada, 

mercadoria entregue mal-acondicionada, bem como a responsabilidade de libertação do cais. 

 

7. O agente de navegação ou a entidade emissora do conhecimento de embarque, da lista de 

descarga ou embarque, é responsável por qualquer dano ou avaria que possa ocorrer como 

resultado de indicações incorretas, imprecisas ou incompletas, na documentação que acompanha 

as mercadorias. 

 

8. A utilização do TML far-se-á em conformidade com as normas constantes do presente 

regulamento e seu tarifário. 

 

9. Nos casos em que a eficiente operação do terminal assim o exigir, a concessionária pode 

determinar, a custos da carga, a realização dos seus serviços em qualquer altura, mesmo fora das 

horas normais de trabalho. 

 

10. No caso de existirem faturas vencidas e não pagas ou risco de boa cobrança de serviços 

prestados ou a prestar, a concessionária poderá tomar as medidas adequadas à proteção dos seus 

créditos, designadamente as previstas nas alíneas seguintes: 
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a) Antes de iniciar qualquer serviço, a concessionária pode exigir o pagamento antecipado 

dos serviços a prestar, bem como o pagamento imediato de todas as faturas vencidas e não 

reclamadas nos termos do Regulamento de Tarifas. 

 

b) Iniciada qualquer operação, a concessionária pode não a concluir ou não permitir a 

retirada de mercadorias se o cliente não pagar as quantias que tenha em dívida nos termos da 

alínea anterior. 

 

 

11. A concessionária não se responsabiliza por quaisquer danos ou prejuízos causados às cargas e 

aos navios que eventualmente possam ser resultado da não manutenção pela APL dos fundos 

dragados à cota de -7 metros referidos ao ZH. 

 

 

ARTIGO 11°. 

AVARIAS, DANOS E PREJUÍZOS 

 

1. As avarias, danos e prejuízos da inequívoca responsabilidade da concessionária, provocados 

nas mercadorias, contentores, veículos de transporte, navios e pessoas, estão cobertas por seguros 

previstos no contrato de concessão. 

 

2. Todas as empresas que prestem serviços dentro da área do terminal, seja diretamente para a 

concessionária ou para terceiros, deverão obrigatoriamente estabelecer seguros adequados às 

atividades e respetivos riscos associados. 

 

3. Os proprietários dos veículos a quem forem concedidas autorizações para circularem dentro do 

TML, são responsáveis pelos eventuais danos provocados em pessoas e infraestruturas ou 

equipamentos. 

 

4. São da responsabilidade do navio ou do seu agente, todos os danos causados nas obras, 
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instalações e equipamentos portuários, durante as manobras de atracação, movimentação ou 

desatracação dos navios e ainda as que ocorram durante a sua permanência no cais. 

 

5. A concessionária comunicará de imediato à APL e à Autoridade Marítima, todos e quaisquer 

acidentes provocados nas instalações do terminal, por navios e outras embarcações.  

 

6. A reparação de avarias ou estragos, assim como a limpeza das áreas onde essas reparações se 

efetuem, serão realizadas pelos responsáveis, nos prazos que forem fixados pela concessionária. 

Caso estas operações não sejam executadas em tempo, a concessionária procederá à sua 

efetivação, faturando posteriormente os respetivos custos ao responsável. 

 

 

ARTIGO 12°. 

FISCALIZAÇÃO 

 

1. A APL exercerá a fiscalização da atividade portuária da concessionária, devendo esta cumprir, 

nos prazos adequados que lhe forem fixados, as determinações emanadas daquela Administração. 

 

2. O exercício da referida fiscalização, não prejudica a que por lei, competir a outros serviços do 

Estado. 

 

3. Para efeitos de fiscalização, a concessionária obriga-se, para além do cumprimento dos deveres 

que lhe incumbem e constantes do Contrato de Concessão, a participar à APL as reclamações 

escritas apresentadas pelos utentes do terminal sobre os eventos e deficiências que ameacem ou 

prejudiquem a rendibilidade das operações ou a regularidade e continuidade do serviço, bem como 

as interrupções que se verifiquem, indicando as suas causas e as medidas tomadas. 
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CAPÍTULO II 

NAVIOS 

 

ARTIGO 13°. 

PREVISÃO DE SERVIÇOS 

 

Os clientes deverão informar a concessionária com a máxima antecipação possível, sobre as suas 

previsões de necessidades de serviços, para que esta possa planear atempadamente as ocupações 

de cais acostável e a disponibilidade de espaço de parqueamento de mercadorias. 

 

ARTIGO 14°. 

AVISOS DE CHEGADA 

 

1. Os avisos de chegada, ou ETA's, devem ser comunicados aos Serviços de Coordenação da APL 

e à concessionária pelo navio ou seu agente local, sempre que possível com uma antecedência de 5 

dias, sendo confirmados com as antecedências de 48 horas, 24 horas e 12 horas. 

 

2. No primeiro aviso de chegada deverão constar todos os elementos referentes à identificação do 

navio e respetivos parâmetros, as mercadorias a movimentar ou qualquer outro tipo de carga, 

assim como outras informações de relevo, quer para as Autoridades, quer para a concessionária, 

nomeadamente a forma como será o desenvolvimento da operação (saídas diretas, armazenagem, 

previsão do manuseamento de cargas IMO, descarga de resíduos, etc.). 

 

3. Sempre que se verifiquem alterações de qualquer dos elementos fornecidos no aviso de 

chegada, deverá ser dado conhecimento às partes envolvidas. 

 

4. Os prejuízos, de qualquer natureza, decorrentes da prestação de informações incorretas serão da 

inteira responsabilidade da entidade que as prestou. 
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ARTIGO 15°. 

ORDEM DE ATRACAÇÃO 

 

1. A acostagem dos navios no TML, terá de ser obrigatoriamente solicitada pelos interessados á 

APL, através do sistema JUL. 

 

2. Os navios acostarão, em regra, pela ordem de entrada Entre-Torres competindo à concessionária 

a atribuição dos cabeços de amarração, a qual deverá previamente informar os serviços de 

coordenação da APL. Por justificado interesse operacional do Terminal e do Porto de Lisboa 

poderá ser alterada a ordem de atracação. 

 

3. A fim de assegurar o bom andamento das operações do terminal, a concessionária poderá 

definir o bordo de atracação e decidir sobre a mudança de posição de acostagem de navios e/ou 

embarcações. Caso a ordem de mudança de posição de acostagem não for imediatamente 

cumprida, a concessionária, poderá tomar as medidas necessárias à realização de manobras, 

decorrendo as respetivas despesas e riscos por conta do navio se tal situação lhe for imputável. 

 

4. A concessionária deverá providenciar oficialmente a imediata retirada de navios ou 

embarcações que estejam a obstruir o tráfego ou estejam atracados sem autorização, sendo os 

proprietários, armadores ou representantes desses navios ou embarcações, responsáveis por 

eventuais prejuízos causados a terceiros. 

 

5. Caso um navio tenha possibilidade de acostar para começar imediatamente as operações e não o 

faça, perderá a sua posição de acostagem em favor de outros em espera. 

 

6. A concessionária é responsável pela prestação dos serviços indispensáveis à boa e segura 

acostagem dos navios, nomeadamente o controlo e garantia do posicionamento do navio no cais e 

a manutenção de um conjunto de defensas e cabeços em toda a extensão do cais acostável. 

 

7. As amarrações em terra dos navios, serão executadas por empresa licenciada pela APL para o 
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exercício da atividade de amarração de embarcações, autorizada pela concessionária, sem prejuízo 

do que sobre esta matéria se encontre estabelecido em normas imperativas do Regulamento de 

Exploração do Porto de Lisboa. 

 

 

ARTIGO 16°. 

ESTACIONAMENTO DE NAVIOS 

 

1. Nenhum navio poderá atracar, permanecer acostado e desatracar no cais concessionado sem 

prévia autorização da concessionária, sem prejuízo da competência da APL e de outras entidades. 

 

2. A APL poderá ordenar a desatracação de qualquer navio, sempre que o julgue conveniente aos 

interesses do porto, designadamente por motivos de segurança, sem prejuízo das competências de 

outras entidades. 

 

3. Durante todo o tempo que o navio estiver atracado no cais, nenhuma operação de abastecimento 

de combustíveis e trasfega de carga poderá ser executada sem prévia autorização da 

concessionária, da APL e em observância com o que se encontra estabelecido no Regulamento de 

Exploração do Porto de Lisboa e demais entidades competentes. 

 

 

ARTIGO 17°. 

AVISO DE NAVIO PRONTO 

 

O aviso, por escrito, de navio pronto ou NOR (Notice of Readiness), deve ser entregue à 

concessionária pelo navio ou o seu agente, durante as horas normais de expediente: 2ª a 6ª Feira, 

das 09.00 horas às 12.30 horas e das 14.00 horas às 17.30 horas. 

 

 

ARTIGO 18°. 
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PRECAUÇÕES A TOMAR PELOS NAVIOS 

 

Os navios deverão tomar as precauções necessárias para que na sua manobra de atracação ou de 

largar e durante a permanência no cais, não provoquem nem deem origem a danos ou avarias nas 

obras, instalações e equipamentos portuários, assumindo inteira responsabilidade por tais 

ocorrências, sempre que a sua verificação decorra de facto que lhe seja imputável. 

 

 

ARTIGO 19°. 

OBRIGATORIEDADE DE BOA PRODUTIVIDADE 

 

A concessionária obriga-se a que todos os navios em operação obtenham os rendimentos 

tecnicamente ajustados ou aqueles que estiverem estabelecidos nos contratos celebrados com cada 

um dos clientes do terminal. 

 

 

ARTIGO 20°. 

PERMANÊNCIA NO CAIS 

 

1. Os navios deverão desatracar logo após a finalização das operações de movimentação de carga. 

 

2. A concessionária poderá, nos casos em que não haja prejuízo para terceiros ou navios em fila de 

espera, conceder um período de tempo mais longo para os navios largarem do cais. 

 

3. Qualquer outra situação será autorizada pela concessionária com o conhecimento ou a 

concordância, consoante o caso, da APL. 

 

 

 

ARTIGO 21°. 

SAÍDAS 
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1. Os navios atracados no cais e os seus agentes deverão comunicar à APL e a outras entidades a 

hora de saída, com a antecedência que por aquelas lhe for fixada. 

 

2. As manobras de aproximação ao cais, atracação, movimentação e desatracação serão executadas 

nos termos dos regulamentos da APL, nomeadamente quanto à utilização de pilotos a bordo. 

  

 

ARTIGO 22°. 

REPARAÇÕES 

 

1. Durante todo o tempo que o navio estiver atracado no cais concessionado, nenhum trabalho de 

reparação a bordo poderá ser executado sem prévia autorização da concessionária e demais 

entidades competentes. 

 

2. Em nenhum caso poderá manter-se atracado no cais concessionado um navio que corra risco de 

afundamento, o qual deverá, em tal circunstância, deslocar-se para o local que lhe for fixado pela 

autoridade marítima competente. 

 

3. Aos navios que entrem no porto de Lisboa com avarias, poderá ser recusada a ordem de 

atracação, mediante decisão fundamentada da concessionária, desde que essa avaria possa 

prejudicar interesses de terceiros ou da própria concessionária. Neste caso, a posição de atracação 

será definida após verificação de que a reparação da avaria está concluída e com prévio acordo da 

APL. 

 

4. Se na manobra de desatracação se verificar uma avaria que a não possibilite, poderá haver 

imputação de responsabilidade ao navio ou ao respetivo agente de navegação, desde que esse facto 

origine prejuízos a terceiros ou à concessionária. 
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CAPÍTULO III 

MERCADORIAS 

 

ARTIGO 23°. 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

 

1. Os clientes do terminal obrigam-se a fornecer à concessionária lista(s) de descarga/embarque de 

contentores/mercadorias, até às 24h00 do dia útil anterior à respetiva operação, conforme modelo 

a definir ou através de transmissão por via eletrónica. 

 

2. As informações relativas às cargas classificadas como perigosas pelo IMDG deverão ser 

fornecidas pelos clientes do terminal em lista própria, sem prejuízo do cumprimento das 

disposições portuárias e comunitárias nesta matéria. 

 

3. Os contentores e/ou mercadorias serão embarcados/desembarcados para/de navios ou barcaças 

conforme listagens fornecidas e a sequência das operações de carga/descarga é estabelecida entre a 

concessionária e o navio/barcaça. 

 

4. Os contentores e/ou mercadorias podem ser retiradas se, para o efeito, for recebida pela 

concessionária ordem emanada pela entidade emissora da(s) lista(s) de embarque/descarga. 

 

5. A devolução de contentores e/ou mercadorias dirigidas a um navio só pode ser requerida pela 

entidade emissora da lista de embarque. 

 

6. Quanto à movimentação de carga classificada como perigosa de acordo com o IMDG na Classe 

1, esta não pode ser armazenada no terminal, devendo assim ser movimentada diretamente 

de/para navio, podendo apenas ser movimentadas as seguintes subclasses e respetivas 

quantidades: 

 

a) Classes 1.1/1.5 - 20.000 kg 

b) Classe 1.2 - 500.000 kg 
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c) Classe 1.3 - 800.000 kg 

d) Classes 1.4/1.6 - Sem Limite 

 

 

ARTIGO 24°. 

RESPONSABILIDADES PELAS MERCADORIAS 

 

1. Os contentores/mercadorias consideram-se entregues à responsabilidade e guarda da 

concessionária desde que são arriados no terminal até ao momento em que, cumpridas as 

formalidades especificadas no presente regulamento, passam a portaria do TML. A 

responsabilidade da concessionária cessa a partir do momento em que estes contentores e 

mercadorias são carregados nos navios. 

 

2. De igual modo, os contentores e mercadorias consideram-se entregues, à responsabilidade e 

guarda da concessionária, desde que são arriados no terminal até ao momento em que são 

carregados em camião, vagões ou navios, para posterior transporte dos mesmos. 

 

 

ARTIGO 25°. 

MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS 

 

1. A movimentação de mercadorias só pode ser realizada após os clientes ou seus representantes 

cumprirem todas as formalidades alfandegárias junto das Autoridades Aduaneiras, quando a elas 

haja lugar. 

 

2. As mercadorias e contentores destinados a embarque, devem ser recebidas no TML com a 

antecedência mínima de 24 horas.  

 

3. Toda a documentação relativa a contentores e/ou carga geral deve ser entregue na 

concessionária com a antecedência necessária à receção ou entrega dos mesmos, em 

conformidade com a regulamentação portuária e alfandegária. 
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4. Quer na receção quer na entrega dos contentores ou carga geral, a concessionária emite 

impresso próprio a ser entregue ao respetivo camionista. 

 

5. A concessionária pode exigir a inspeção do conteúdo de embalagens antes da sua entrega ou da 

entrega a bordo, se nos respetivos documentos a descrição das mercadorias não for 

suficientemente precisa. 

 

6. Todos os contentores cheios para embarque são pesados na báscula situada à entrada do 

terminal. 

 

7. A concessionária pode recusar entregar mercadorias e/ou contentores antes de concluídas as 

operações de descarga. 

 

8. Só com prévia autorização da concessionária as mercadorias podem ser entregues diretamente à 

prumada. Os contentores só podem ser destinados a entrega direta em casos de imposição legal 

especial e/ou observância de medidas de segurança. 

 

9. As mercadorias e/ou contentores descarregados só devem ser entregues a portadores de 

“Ordem de Entrega” emitida pelo armador ou seu agente. Esta “Ordem de Entrega” deve estar em 

conformidade com a regulamentação portuária e alfandegária. 

 

10. A receção e as condições das mercadorias devem ser confirmadas pelo consignatário ou seu 

representante. A receção e as condições dos contentores devem ser confirmadas na portaria de 

saída do terminal, pelo consignatário ou seu representante. 

 

11. As operações de movimentação de mercadoria perigosa não poderão ser executadas sem 

prévia autorização da APL e em observância com o que se encontra estabelecido no Regulamento 

de Exploração do Porto de Lisboa e demais entidades competentes. 
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12. O cliente, navio ou o seu agente obrigam-se a com a devida antecipação a fornecer por escrito 

ao terminal todas as informações relativas a mercadorias perigosas, sem prejuízo das obrigações 

que os agentes tenham relativamente à plataforma JUL do porto de Lisboa. 

   

 

ARTIGO 26°. 

PARQUEAMENTO E ARMAZENAGEM 

 

1. Os contentores movimentados cheios ou vazios no TML podem ser parqueados nas áreas de 

armazenagem. 

 

2. As mercadorias que não possam ou não devam ser parqueadas podem ser recusadas pela 

concessionária, a menos que sejam destinadas a carga/descarga direta para os meios de transporte 

do consignatário. 

 

3. O TML está equipado para poder receber/entregar e manter armazenados e ligados contentores 

frigoríficos à energia de 380 V / 50 Hz. 

 

4. Os carregadores, consignatários, agentes ou representantes do navio no caso de anúncio de 

contentores frigoríficos devem, para além dos elementos habituais, expressamente indicar: 

 

a) Temperatura necessária para preservação da mercadoria; 

b) Conteúdo 

 

5. No TML, a ligação de unidades frigoríficas à corrente é sempre efetuada por pessoal autorizado 

pelos serviços técnicos da concessionária. 

 

6. Todos os contentores devem estar munidos com discos registadores de temperatura ou 

dispositivo de registo equivalente. 
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7. Durante o período de estadia no terminal, os técnicos da concessionária ou o pessoal por ela 

autorizado procedem à monitorização das temperaturas definidas no anúncio. 

 

 

ARTIGO 27°. 

RITMOS DE CARGA/DESCARGA 

 

1. Poderão ser estabelecidos e acordados com os clientes, ritmos de carga/descarga em função do 

tipo de contentores e/ou mercadoria a movimentar, do tipo de navio e dos meios de 

movimentação vertical. 

 

2. Quando a concessionária assumir qualquer responsabilidade pela contratação de ritmos 

mínimos de operações de carga/descarga de navios e outras embarcações, tal entende-se válida 

apenas para navios adequados ao transporte das mercadorias em causa. 

 

3. A contagem do tempo utilizado para efeitos de determinação do ritmo de operação será 

efetuado por cada dia de trabalho, Sábados, Domingos e feriados excluídos, se o tempo o permitir 

(WWDSSHEX) e inicia-se, desde que o navio esteja atracado e pronto a trabalhar, às 08h00 do dia 

útil seguinte ao da apresentação do Aviso de Navio Pronto (NOR, Notice of Readiness), 

terminando no momento em que a operação seja dada por concluída. 

 

3. O estabelecido nos números anteriores suspende-se durante os períodos em que as operações 

não sejam possíveis, nomeadamente, por instruções do Comandante do navio ou de qualquer 

autoridade no exercício dos seus poderes, avarias das tampas ou nas gruas do navio, por 

mercadorias que se apresentem com quaisquer vícios ou anomalias, condições climatéricas ou 

outras que não sejam da responsabilidade da concessionária. 

 

 

CAPÍTULO IV 

EQUIPAMENTOS 
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ARTIGO 28°. 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

 

1. No terminal será utilizado equipamento disponibilizado pela concessionária para a 

movimentação, sem prejuízo de nos equipamentos de elevação vertical, poderem ser utilizadas as 

gruas dos navios nos casos em que se justifique. 

 

2. Se perante qualquer ocorrência anormal, o equipamento não se encontrar disponível, será da 

responsabilidade da concessionária a angariação dos meios necessários para garantir a segurança 

e operacionalidade do terminal. 

  

3. A concessionária será responsável, nos termos gerais do direito, pelos acidentes ou outras 

ocorrências, consequentes de avarias, mau estado ou uso indevido do equipamento por si 

utilizado. 

 

4. No caso da utilização das gruas dos navios, a responsabilidade pelos acidentes ou outras 

ocorrências consequentes de avarias ou manutenção deficiente é dos navios, sendo 

responsabilidade da concessionária apenas nos casos em que haja a comprovada má utilização das 

gruas dos navios por parte do seu pessoal. 

 

 

ARTIGO 29°. 

EQUIPAMENTOS 

 

1. Serão disponibilizados nos parques, equipamentos de movimentação horizontal do tipo 

empilhadores reach stackers com spreader para contentores até 40´ e com capacidade de elevação 

de 40 toneladas, complementados com empilhadores de garfos frontais para movimentação de 

carga geral. 
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2. A movimentação vertical de contentores cheios/vazios e carga diversa será efetuada através de 

gruas de terra e/ou por gruas dos navios.  

 

3. Serão também disponibilizadas as necessárias ferramentas de estiva para a movimentação de 

contentores e carga geral, nomeadamente, spreaders de 20’ e 40’, lingas de cabo de aço, cintas 

têxteis, aparelhos para viaturas e outros.  

 

4. Para a pesagem dos veículos com contentores cheios ou outras mercadorias, existirá uma 

báscula eletrónica rodoviária com alcance máximo de 60 toneladas. 

 

 

ARTIGO 30°. 

REQUISIÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

1. A concessionária obriga-se a utilizar os equipamentos que ofereçam as melhores 

produtividades e que reúnam as melhores condições de segurança e conservação e/ou o que sejam 

mais indicados para as operações em causa, e que cumpram todos os requisitos e certificações 

nacionais e comunitárias. 

 

2. Compete ao concessionário a definição da quantidade e tipo de equipamentos a utilizar em 

função do tipo de carga a movimentar, seu peso e/ou dimensões, bem como do tipo/dimensões 

dos navios. 

 

3. Tendo em vista o planeamento atempado da disponibilidade dos equipamentos, o 

concessionário terá em conta as previsões de serviços informadas pelos clientes. 

 

 

CAPÍTULO V 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS DIVERSOS 
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ARTIGO 31°. 

SERVIÇOS DISPONÍVEIS 

 

1. O terminal disponibiliza os seguintes serviços acessórios: 

 

a) O fornecimento de água potável aos navios; 

b) O fornecimento de energia elétrica. 

 

2. No abastecimento de água potável aos navios, será tida em conta a legislação aplicável. Quanto 

à qualidade da água para consumo humano, a sua monitorização e as boas práticas de higiene nos 

equipamentos usados para o fornecimento, obedecerá ao estabelecido no Plano de Gestão 

Ambiental do Terminal. 

 

3. Como equipamentos de medição, serão usados contador de água e contador de energia elétrica 

ativa em conformidade com as normas aplicáveis quanto á exatidão das suas medidas em m3 e 

kWh respetivamente. 

 

 

ARTIGO 32°. 

REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

 

1. Os pedidos de serviço deverão ser feitos por escrito pelos clientes com a antecedência mínima 

de 24 horas, para que o terminal possa planear a execução dos mesmos. 

 

2. Na requisição para o fornecimento de água deverá ser indicada a quantidade em m3. 

 

3. Na requisição para o fornecimento de energia o cliente deverá informar qual a potência 

pretendida para que o terminal possa avaliar da viabilidade do fornecimento.  
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CAPÍTULO VI 

ACESSO E CIRCULAÇÃO 

 

ARTIGO 33°. 

PESSOAS E VEÍCULOS 

 

1. O acesso ao TML é controlado nas portarias e apenas permitido a: 

 

a) Pessoal próprio ou contratado pela concessionária; 

 

b) Pessoal da APL ou de outros organismos oficiais de fiscalização e/ou segurança 

devidamente identificados; 

 

c) Portadores de “Autorização de Acesso” emitida pela concessionária, dentro do prazo de 

validade, e cumpridos que estejam os requisitos legais. 

 

2. O acesso de pessoas ao terminal, para além da necessária autorização da concessionária, está 

sujeito à devida autorização das autoridades competentes. 

 

3. Por razões de segurança, o acesso a viaturas de passageiros é limitado e unicamente permitido 

quando previamente justificado e autorizado pela concessionária. 

 

4. O acesso a veículos de passageiros e carga autorizados a entrar no terminal deve efetuar-se 

exclusivamente no percurso indicado ao condutor na portaria. 

 

5. O navio ou o seu agente obriga-se a fornecer ao terminal, por escrito, a lista de tripulantes do 

navio, sem prejuízo das obrigações deste, relativamente à plataforma JUL. 

 

 

ARTIGO 34°. 
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CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

 

Devido ao tipo de operações efetuadas no TML, este é um local potencialmente perigoso para 

circulação de veículos e peões. Para tal, concorrem a dimensão e tipo de equipamento utilizados e 

as más condições de visibilidade em cruzamentos, devido às pilhas de contentores. Nestas 

circunstâncias, os veículos e peões detentores de autorização devem respeitar a sinalização e as 

placas avisadoras, bem como, as regras seguintes: 

 

a) O percurso dos veículos pesados, transportando cargas, ou de veículos ligeiros de 

passageiros dentro do terminal deve ser exclusivamente aquele que lhe for indicado na 

portaria. 

 

b) Dentro do terminal, os locais autorizados para estacionamento de veículos de 

passageiros e carga autorizados são exclusivamente os que para tal efeito forem indicados 

na portaria. 

 

c) O sentido de circulação é o indicado pelas setas pintadas no asfalto. 

 

d) Os peões autorizados a circular no Terminal devem fazê-lo pelo percurso que lhes for 

indicado pela portaria. 

 

 

 

 

ARTIGO 35°. 

PROIBIÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

1. São aplicáveis no TML as seguintes proibições e recomendações: 

 

a) Dentro do terminal a circulação deve realizar-se com as luzes intermitentes de aviso ligadas 

e a velocidade inferior a 20 Km/hora. É expressamente proibido ultrapassar este limite de 

velocidade. 



   

 

29 

 

 

b) Em todos os cruzamentos, o equipamento de movimentação ao serviço da concessionária, 

têm sempre direito de prioridade independentemente das circunstâncias em que se verificar o 

cruzamento. 

 

c) Os peões autorizados a entrar no terminal devem munir-se na portaria de capacete de 

proteção destinado a visitantes. 

 

d) É expressamente proibida a circulação de peões sem capacete de proteção. 

 

e) É expressamente proibido o estacionamento ou permanência junto dos locais onde se 

realizam operações de movimentação de mercadorias e contentores, a todas as pessoas não 

diretamente relacionadas com as referidas operações. 

 

2. Para além das presentes normas, são aplicáveis o Plano de Proteção do Terminal, o Plano de 

Segurança do Terminal e o Plano de Contingência do Terminal. 

 

 

ARTIGO 36°. 

PESSOAL DE VIGILÂNCIA 

 

1. As portarias do terminal estão guarnecidas em permanência por pessoal de vigilância 

contratado a empresa licenciada para o efeito nos termos da legislação aplicável. 

 

2. O pessoal de vigilância controla os acessos ao terminal em cumprimento com as regras de 

acesso e de circulação determinadas para o TML. 

 

 

 

CAPÍTULO VII 

AMBIENTE E SEGURANÇA 
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ARTIGO 37°. 

PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL 

 

1. O Plano de Gestão Ambiental do Terminal, parte integrante do Sistema Integrado de Gestão 

Ambiental e da Qualidade da concessão, estabelece os procedimentos organizativos e as medidas 

necessárias visando a promoção da melhoria contínua do seu desempenho ambiental e a prevenção 

da poluição, tendo em atenção as necessidades socioeconómicas envolventes. 

 

2. O Plano de Gestão Ambiental inclui a política ambiental para a concessão, a qual tem em conta 

todos os aspetos e impactes ambientais associados às atividades desenvolvidas na concessão e sua 

avaliação, nomeadamente quanto aos consumos de água potável, energia e combustíveis, 

emissões de águas residuais, atmosféricas, ruído e produção de resíduos, e o compromisso da 

concessionária para a minimização dos impactes ambientais negativos, sua permanente 

monitorização, cumprimento da legislação e regulamentos aplicáveis em matéria ambiental e 

comunicação com todas as partes interessadas. 

 

3. Os procedimentos relativos aos resíduos produzidos na concessão estão estabelecidos no 

Regulamento de Gestão de Resíduos do Terminal.  

 

 

 

ARTIGO 38°. 

PLANO DE SEGURANÇA 

 

1. O Plano de Segurança do Terminal estabelece os procedimentos organizativos e as medidas 

necessárias visando a prevenção de danos pessoais e materiais associados à segurança, higiene e 

saúde do trabalho e proteção, bem como a resposta aos acidente e incidentes que possam ocorrer. 

 

2. O Plano de Segurança do Terminal inclui a identificação dos perigos e avaliação dos riscos, 
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medidas de controlo e prevenção, meios humanos e materiais, sua organização e Plano de 

Contingência. 

 

3. Os aspetos associados à proteção estão estabelecidos no Plano de Proteção da Instalação 

Portuária, parte integrante do Plano de Segurança do Terminal, sendo obrigação do 

concessionário a obtenção e manutenção da respetiva declaração de conformidade emitida pelas 

autoridades competentes. 

 

ARTIGO 39°. 

RESPONSABILIDADES DOS UTILIZADORES 

 

1. Todos os utilizadores do terminal obrigam-se ao cumprimento das normas estabelecidas no 

Plano de Gestão Ambiental, Regulamento de Gestão de Resíduos e Plano de Segurança do 

Terminal. 

 

2. O incumprimento por parte de entidades externas à organização, será objeto de rigorosa 

avaliação, podendo, no limite, levar à proibição da sua entrada nas instalações da concessão ou 

cessação de eventual contrato de prestação de serviços com a mesma, sem prejuízo da sua 

responsabilização de acordo com as disposições legais aplicáveis. 

 

 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

 

ARTIGO 40°. 

GENERALIDADES 
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1. Como uma das medidas do desempenho do sistema de gestão da qualidade, o concessionário 

monitorizará a informação relativa à perceção do cliente quanto à organização ter ido ao encontro 

dos seus requisitos. 

 

2. Entre outras formas, o concessionário procederá à avaliação dos serviços prestados, permitindo 

assim uma contínua monitorização da satisfação dos clientes e a perceção das eventuais ações 

corretivas e preventivas tendo em vista a melhoria contínua dos serviços prestados. 

 

ARTIGO 41°. 

RESÍDUOS DE EMBARCAÇÕES 

 

1. É responsabilidade dos responsáveis das embarcações acostadas no TML encaminhar todos os 

resíduos sólidos ou líquidos de embarcações para o sistema de recolha de resíduos da 

responsabilidade da APL e de acordo com o Regulamento de Gestão de Resíduos de Embarcações 

desta autoridade. 

 

2. O concessionário autorizará a entrada no terminal aos veículos e pessoal das empresas 

subcontratadas pela APL para a colocação e retirada dos contentores de resíduos sólidos e 

veículos cisterna no caso de resíduos líquidos das embarcações acostadas. 

 

3. É expressamente proibido aos navios e outras embarcações acostadas lançarem resíduos para o 

meio aquático ou cais e depositarem resíduos de qualquer natureza nos contentores de resíduos 

propriedade do terminal, sendo qualquer infração desta natureza comunicada de imediato à APL. 

 

ARTIGO 42°. 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 

Os resíduos sólidos urbanos, não valorizáveis, produzidos em resultado de todas as atividades 

desenvolvidas no terminal serão depositados nos contentores adequados e encaminhados para 

operadores de resíduos licenciados e de acordo com o Regulamento de Gestão de Resíduos. 
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ARTIGO 43°. 

POLUIÇÃO 

 

1. Os navios atracados estão sujeitos às leis internacionais e locais respeitantes à poluição das 

águas e do ar. 

 

2. No interior da concessão é expressamente proibida a deposição de resíduos de qualquer 

natureza fora dos contentores disponibilizados para o efeito ou o seu lançamento para o rio bem 

como as descargas de qualquer natureza de líquidos contaminados. 

 

3. A concessionária providenciará no sentido de evitar poluição de qualquer natureza na zona 

terrestre do TML, na atmosfera e nas águas do Estuário do Rio Tejo, sendo responsável, nos 

termos gerais, pelas infrações decorrentes da movimentação de cargas por si realizadas. 

 

 

ARTIGO 44°. 

CONTACTOS 

 

Os contactos dos responsáveis pelos diferentes departamentos/áreas do concessionário serão 

divulgados junto dos utilizadores através dos meios tradicionais, bem como no seu site na 

internet. 

 

ARTIGO 45°. 

PUBLICITAÇÃO 

 

A concessionária procederá à divulgação das normas deste Regulamento de Exploração, junto dos 

utentes do terminal, publicitando-o em locais visíveis da área concessionada. 
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ARTIGO 46°. 

LIVRO DE RECLAMAÇÕES 

 

A concessionária dispõe, para uso dos utentes de livro de reclamações. 

 

 

ARTIGO 47°. 

LITÍGIOS 

 

Todos os litígios entre a concessionária e os clientes do terminal, emergentes da interpretação, 

integração ou execução das presentes normas de exploração, serão dirimidos por recurso ao 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa. 


